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Recorrente CURADO CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS 

LTDA      

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA 

(IRPJ) 

Ano-calendário: 2005 

PROVA DA OMISSÃO DE RECEITAS. 

Devidamente comprovado nos autos que os dados das DIRF's das fontes 

pagadoras, corroborados com informações adicionais apresentadas com riqueza 

de detalhes por essas fontes, quanto aos pagamentos ao beneficiário dos 

rendimentos, sem que este apresente qualquer prova de fato de que tais 

informações não sejam verdadeiras, deve ser motivo bastante para manutenção 

do lançamento de ofício. 

TRIBUTOS REFLEXOS.  

 

Estende-se aos lançamentos decorrentes, no que couber, a decisão prolatada no 

lançamento matriz, em razão da íntima relação de causa e efeito que os 

vincula.

 

 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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  10183.005756/2008-63 1301-004.165 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 11/11/2019 CURADO CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS LTDA      FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 13010041652019CARF1301ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2005
 PROVA DA OMISSÃO DE RECEITAS.
 Devidamente comprovado nos autos que os dados das DIRF's das fontes pagadoras, corroborados com informações adicionais apresentadas com riqueza de detalhes por essas fontes, quanto aos pagamentos ao beneficiário dos rendimentos, sem que este apresente qualquer prova de fato de que tais informações não sejam verdadeiras, deve ser motivo bastante para manutenção do lançamento de ofício.
 TRIBUTOS REFLEXOS. 
  
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em rejeitar a preliminar arguida e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Bianca Felícia Rothschild - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Júnior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Rogerio Garcia Peres, Giovana Pereira de Paiva Leite, Lucas Esteves Borges, Bianca Felícia Rothschild e Fernando Brasil de Oliveira Pinto (Presidente).
 
  Inicialmente, adota-se parte do relatório da decisão recorrida, o qual bem retrata os fatos ocorridos e os fundamentos adotados até então:
Foram lavrados contra o contribuinte acima identificado, autos de infração de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS do ano calendário de 2005 no valor total de R$ 107.245,55 (cento e sete mil, duzentos e quarenta e cinco reais e cinqüenta e cinco centavos), conforme descrição dos fatos e enquadramento legal de fls. 02 a 44.
A autoridade fiscal efetuou o lançamento de ofício, em face de diferenças encontradas entre as DIRF's das fontes pagadoras e a DIPJ da contribuinte, diferenças estas confirmadas pelas informações detalhadas prestadas por essas fontes pagadoras, intimadas a prestá-las e constantes da planilha de fls. 40 a 44.
A contribuinte apresentou sua impugnação alegando em síntese o seguinte:
a)Preliminarmente o cerceamento do direito de defesa por ter requerido as cópias das DIRF's originais relativas às DIRF's retificadoras das fontes pagadoras, tendo ficado aguardando o atendimento do requerido, quando foi surpreendido com o lançamento de ofício, sem ter sido atendido em seu requerimento;
b)Que   a   ausência   à  resposta   do   requerimento desaguou na não oportunização para que pudesse se manifestar acerca das diferenças encontradas pela fiscalização, porque o contribuinte vinculou a confirmação desses valores à resposta ao seu requerimento relativo aos extratos das DIRF's originárias, citando o inciso II do artigo 59 do decreto 70.235/72 e o inciso LV do artigo 5o da Constituição Federal que tratam da preterição do direito de defesa, do contraditório e da ampla defesa;
c)Que as informações prestadas na DIPJ são verazes e que a constituição do crédito tributário ocorreu de forma equivocada, não obedecendo aos ditames legais, indagando-se porque as informações prestadas através das DIRF's das fontes pagadoras desacompanhadas de documentos comprobatórios se sobrepõem às informações prestadas pela impugnante. Todos os elementos desaguam para este último questionamento, e que, neste caso está havendo inversão do ônus da prova, pois, até prova em contrário valem os seus registros, livros e DIPJ, ainda mais quando se tratam de retificadoras, das quais o contribuinte autuado não teve acesso, não servem para ilidir essa prova;
d) É fato que a autoridade fiscal efetuou o lançamento exclusivamente baseado em presunção e para o impugnante fica praticamente impossível produzir prova negativa acerca de um fato;
e) O contribuinte faz larga explanação a respeito de isenção da COFINS para as Sociedades Corretoras de Seguros, pelo fato de que, segundo ele, o contrato de corretagem não é um contrato de prestação de serviços de nenhuma espécie, haja vista que o corretor não está ligado a qualquer das partes interessadas;
f) Faz também um histórico da instituição da COFINS, desde a Constituição Federal, com a conclusão de que referida contribuição incide sobre vendas de mercadorias e serviços e prestação de serviços, e que, como visto anteriormente, as sociedades corretoras de seguros, na qualidade de meras intermediárias não são prestadoras de serviço, cuja atividade é atípica, não se caracterizando como prestadoras de serviço, nem comerciais e nem industriais;
g) Alega ainda, que, a lei 9.718/98 tentou ampliar a base de cálculo da COFINS, que determinou que o termo "receita bruta" deveria ser entendido como a totalidade das receitas auferidas pelas pessoas jurídicas, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas, e, com isso, teria extrapolado os limites constitucionais, indicando que o STF por vias oblíquas fixou que as sociedades corretora não devem recolher a COFINS.


A decisão da autoridade de primeira instância julgou improcedente a impugnação da contribuinte, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2005
PROVA DA OMISSÃO DE RECEITAS.
 Devidamente comprovado nos autos que os dados das DIRF's das fontes pagadoras corroborados com informações adicionais apresentadas com riqueza de detalhes por essas fontes, quanto aos pagamentos ao beneficiário .dos t rendimentos, sem que este apresente qualquer prova de fato de que. tais informações não sejam verdadeiras, deve ser motivo bastante para manutenção do lançamento de ofício.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 2005
PROVA DA OMISSÃO DE RECEITAS.
Devidamente comprovado nos autos que os dados das DIRF's das fontes pagadoras corroborados com informações adicionais apresentadas com riqueza de detalhes por essas fontes, quanto aos pagamentos ao beneficiário dos rendimentos, sem que este apresente qualquer prova de fato de que tais informações não sejam verdadeiras, deve ser motivo bastante para manutenção do lançamento de ofício.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2005 PROVA DA OMISSÃO DE RECEITAS.
Devidamente comprovado nos autos que os dados das DIRF's das fontes pagadoras corroborados com informações adicionais apresentadas com riqueza de detalhes por essas fontes, quanto aos pagamentos ao beneficiário dos rendimentos, sem que este apresente qualquer prova de fato de que tais informações não sejam verdadeiras, deve ser motivo bastante para manutenção do lançamento de ofício.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendário: 2005
PROVA DA OMISSÃO DE RECEITAS
Devidamente comprovado nos autos que os dados das DIRF's das fontes pagadoras corroborados com informações adicionais apresentadas com riqueza de detalhes por essas fontes, quanto aos pagamentos ao beneficiário dos rendimentos, sem que este apresente qualquer prova de fato de que tais informações não sejam verdadeiras, deve ser motivo bastante para manutenção do lançamento de ofício.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido

Cientificado da decisão de primeira instancia, o contribuinte apresentou recurso voluntário, repisando os argumentos levantados em sede de impugnação, acrescentando razões para reforma na decisão recorrida.
É o relatório.
 Conselheira Bianca Felícia Rothschild, Relatora.
Recurso Voluntário 
O recurso voluntário é TEMPESTIVO e, uma vez atendidos também às demais condições de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO.
Fatos
Tendo em vista diferenças encontradas entre as DIRF's das fontes pagadoras e a DIPJ da contribuinte, a autoridade fiscal intimou as fontes pagadoras (Seguradoras) solicitando que relacionassem os valores declarados em DIRF e enviar os documentos relativos às operações efetuadas com a Curado Corretora e Administradora de Seguros Ltda do período fiscalizado.

As Seguradoras em resposta à Intimação encaminharam à fiscalização os documentos relativos aos serviços de corretagem de seguros pagos ou creditados à Curado Corretora e Administradora de Seguros Ltda, que constaram em DIRF.

Inicialmente com base nos valores informados em DIRF das Seguradoras e posteriormente confirmados pelos documentos encaminhados pelas Seguradoras a fiscalização defende que determinados valores não foram registrados em sua totalidade nos livros de registros apresentados pela contribuinte (Registro de ISS e Livro Caixa).
Desta forma, foram lavrados contra o contribuinte acima identificado, autos de infração de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS no valor total de R$ 107.245,55 como omissão de receitas da atividade no ano de 2005.
Preliminar
Cerceamento de Defesa
A contribuinte assim alega em sua peça de defesa :
O auto de infração nesse momento impugnado encontra-se maculado de nulidade absoluta, em razão de preterição no direito de defesa do contribuinte. Explico detalhadamente.
Conforme narrado no tópico anterior, o contribuinte, antes de manifestar acerca dos valores informados nas declarações retificadoras apresentadas pelas Seguradoras, solicitou à r. Fiscalização, com a devida vénia, que lhe fossem enviados os extratos dessas declarações que constam como retificadora.
Isso para constatar se as fontes pagadoras efetuaram modificações nos valores informados, assim igualmente verificar demais retificações efetuadas pela fonte pagadora.
Depois do envio dessas declarações originárias, iria manifestar acerca das diferenças encontradas entre a DIPJ e as DIRF's apresentadas pelas seguradoras, como bem ressaltado em seu requerimento.
Acontece que, ao invés de enviar esses extratos ao contribuinte, a autoridade autuante efetuou o lançamento de ofício, sem oportuntzar ao contribuinte o direito de manifestar em relação à essas diferenças. Nem ao menos ousou declarar o motivo do indeferimento de tal requerimento.
E essa ausência à resposta do requerimento da contribuinte, desaguou na não oportunização para manifestar acerca das diferenças encontradas pela Fiscalização.
Isso porque o contribuinte vinculou a confirmação dos valores encontrados pela fiscalização à resposta do seu requerimento relativo aos extratos das DIRF s originárias.

Diferentemente do arguido pela Recorrente, foi oportunizado por duas vezes, ainda durante a fiscalização, a sua justificativa em relação à divergência entre a sua DIPJ com as informações encontradas nas DIRF's válidas das fontes pagadoras.
Apesar de se rebelar contra a apresentação das DIRFs originais daquelas retificadas nada argumentou em relação às que não foram alteradas. 
Em sede de impugnação e recurso voluntário tampouco a Recorrente levantou qualquer argumento em relação às DIRFs originais, o que nos faz acreditar que não havia razão real para tal reclamação. Bastava que apresentasse registros, extratos bancários ou qualquer outro documento que contradissesse as informações detalhadas apresentadas pelas Seguradoras, momento que lhe foi conferido em seus prazos de defesa. 
Desta forma, carece de razão quanto a preliminar em questão. 
Mérito
Lançamento Lastreado na Presunção de Omissão de Rendimentos.
A Recorrente indaga: �Porque as informações prestadas em DIRF's pelas seguradoras e desacompanhadas de documentos comprobatórios de veracidade se sobrepõem às informações prestadas pela contribuinte, ora impugnante, as quais constam documentos que a corroboram? Qual o critério utilizado pela Autoridade Fiscal para fazer prevalecer as informações prestadas em DIRF's pelas seguradoras, em detrimento das informações prestadas em DIPJ pelo contribuinte, ora impugnante? Será que se valeu da presunção?
(...)  Até prova ao contrário, valem os seus registros nos livros e as informações prestadas em DIPJ. As DIRF's, ainda mais quando se tratam de retificadoras, das quais o contribuinte autuado não teve acesso, não servem para ilidir essa prova.
A autoridade fiscal, por prudência, deveria ter diligenciado junto às seguradoras para que estas apresentassem documentos que comprovassem a veracidade das informações declaradas nas DIRF's.�
Conforme farta documentação juntadas aos autos, a autoridade fiscal diligenciou junto às seguradoras que apresentaram documentos detalhados relativamente aos pagamentos realizados à Recorrentes. Vejamos abaixo alguns exemplos (e-fls. 175 e segs.): 

Unibanco AIG Seguros SA

Mapfre VeraCruz Seguradora SA


Itaú Seguros AS


Sul America Seguros 

Tendo em vista toda a documentação juntada aos autos, não se pode aceitar a afirmação de que a DIPJ traz informações verdadeiras em relação às omissões identificadas pela autoridade fiscal, quando as informações detalhadas das fontes pagadoras dizem o contrário, sem que a Recorrente questione as informações ali contidas.
As informações das DIRF's das fontes pagadoras não se sobrepõem por si só às informações da DIPJ da Recorrente, mas, sim pelas informações fornecidas com riqueza de detalhes apresentadas pelas fontes pagadoras.
Nota-se que até as contas bancárias informadas pelas fontes pagadoras conferem entre si, seria difícil presumir que as Seguradoras comunicaram-se entre si para forjar informações da Recorrente. Não haveria motivação, pelo menos, não aparente.
A autoridade fiscal não efetuou o lançamento de ofício com base em presunções, mas com fatos detalhados do rendimentos recebidos pela Recorrente, sem que esta apresentasse um argumento de fato sequer que pudesse se contrapor às informações detalhadas das fontes pagadoras.
Desta forma, carece de razão a argumentação trazida pela Recorrente em relação ao tópico acima.
Isenção da COFINS para as Sociedades Corretora de Seguros.
A Recorrente questiona a cobrança de Cofins sobre sociedades corretoras de Seguros, arguindo que esta estaria isenta por seu objeto (contratos de corretagem) não se enquadrar como �prestação de serviço�. Entende que �Ao julgar, o Supremo Tribunal Federal, inconstitucional o alargamento da base de cálculo da COFINS, levada a cargo pela Lei n° 9.718/98, fixando-a (base de cálculo), novamente, como sendo somente a receita bruta decorrente da venda de mercadorias, venda de mercadorias e serviços e prestação de serviços, por via oblioua fixou o E. STF que as sociedades corretoras de seguros não devem recolher a COFINS, uma vez que sua base de cálculo não alcança o faturamento destas sociedades.�
Como se sabe as normas de isenção devem ser interpretadas em sua literalidade e, neste sentido, como não há norma expressa de exclusão de Cofins para sociedades de seguros, não cabe a este órgão qualquer analise mais aprofundada sobre o assunto.

Conclusão
Desta forma, voto por CONHECER do Recurso Voluntário, REJEITAR a preliminar de nulidade e no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.

(assinado digitalmente)
Bianca Felícia Rothschild.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em rejeitar a preliminar 

arguida e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário. 

 

(documento assinado digitalmente) 

Fernando Brasil de Oliveira Pinto – Presidente 

 

(documento assinado digitalmente) 

Bianca Felicia Rothschild - Relatora 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Roberto Silva Júnior, José 

Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Rogerio Garcia Peres, Giovana Pereira de Paiva Leite, 

Lucas Esteves Borges, Bianca Felícia Rothschild e Fernando Brasil de Oliveira Pinto 

(Presidente). 
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Relatório 

Inicialmente, adota-se parte do relatório da decisão recorrida, o qual bem retrata 

os fatos ocorridos e os fundamentos adotados até então: 

Foram lavrados contra o contribuinte acima identificado, autos de infração de 

IRPJ, CSLL, PIS e COFINS do ano calendário de 2005 no valor total de R$ 107.245,55 (cento e 

sete mil, duzentos e quarenta e cinco reais e cinqüenta e cinco centavos), conforme descrição dos 

fatos e enquadramento legal de fls. 02 a 44. 

A autoridade fiscal efetuou o lançamento de ofício, em face de diferenças 

encontradas entre as DIRF's das fontes pagadoras e a DIPJ da contribuinte, diferenças estas 

confirmadas pelas informações detalhadas prestadas por essas fontes pagadoras, intimadas a 

prestá-las e constantes da planilha de fls. 40 a 44. 

A contribuinte apresentou sua impugnação alegando em síntese o seguinte: 

a) Preliminarmente o cerceamento do direito de defesa por ter 

requerido as cópias das DIRF's originais relativas às DIRF's retificadoras das 

fontes pagadoras, tendo ficado aguardando o atendimento do requerido, quando 

foi surpreendido com o lançamento de ofício, sem ter sido atendido em seu 

requerimento; 

b) Que   a   ausência   à  resposta   do   requerimento desaguou na não 

oportunização para que pudesse se manifestar acerca das diferenças 

encontradas pela fiscalização, porque o contribuinte vinculou a confirmação 

desses valores à resposta ao seu requerimento relativo aos extratos das DIRF's 

originárias, citando o inciso II do artigo 59 do decreto 70.235/72 e o inciso LV 

do artigo 5o da Constituição Federal que tratam da preterição do direito de 

defesa, do contraditório e da ampla defesa; 

c) Que as informações prestadas na DIPJ são verazes e que a 

constituição do crédito tributário ocorreu de forma equivocada, não 

obedecendo aos ditames legais, indagando-se porque as informações prestadas 

através das DIRF's das fontes pagadoras desacompanhadas de documentos 

comprobatórios se sobrepõem às informações prestadas pela impugnante. 

Todos os elementos desaguam para este último questionamento, e que, neste 

caso está havendo inversão do ônus da prova, pois, até prova em contrário 

valem os seus registros, livros e DIPJ, ainda mais quando se tratam de 

retificadoras, das quais o contribuinte autuado não teve acesso, não servem 

para ilidir essa prova; 

d) É fato que a autoridade fiscal efetuou o lançamento exclusivamente 

baseado em presunção e para o impugnante fica praticamente impossível 

produzir prova negativa acerca de um fato; 

e) O contribuinte faz larga explanação a respeito de isenção da COFINS 

para as Sociedades Corretoras de Seguros, pelo fato de que, segundo ele, o 

contrato de corretagem não é um contrato de prestação de serviços de nenhuma 

espécie, haja vista que o corretor não está ligado a qualquer das partes 

interessadas; 
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f) Faz também um histórico da instituição da COFINS, desde a 

Constituição Federal, com a conclusão de que referida contribuição incide 

sobre vendas de mercadorias e serviços e prestação de serviços, e que, como 

visto anteriormente, as sociedades corretoras de seguros, na qualidade de meras 

intermediárias não são prestadoras de serviço, cuja atividade é atípica, não se 

caracterizando como prestadoras de serviço, nem comerciais e nem industriais; 

g) Alega ainda, que, a lei 9.718/98 tentou ampliar a base de cálculo da 

COFINS, que determinou que o termo "receita bruta" deveria ser entendido 

como a totalidade das receitas auferidas pelas pessoas jurídicas, sendo 

irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil 

adotada para as receitas, e, com isso, teria extrapolado os limites 

constitucionais, indicando que o STF por vias oblíquas fixou que as sociedades 

corretora não devem recolher a COFINS. 

 

 

A decisão da autoridade de primeira instância julgou improcedente a impugnação 

da contribuinte, cuja ementa encontra-se abaixo transcrita: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Ano-calendário: 2005 

PROVA DA OMISSÃO DE RECEITAS. 

 Devidamente comprovado nos autos que os dados das DIRF's das fontes 

pagadoras corroborados com informações adicionais apresentadas com riqueza 

de detalhes por essas fontes, quanto aos pagamentos ao beneficiário .dos t 

rendimentos, sem que este apresente qualquer prova de fato de que. tais 

informações não sejam verdadeiras, deve ser motivo bastante para manutenção 

do lançamento de ofício. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

Ano-calendário: 2005 

PROVA DA OMISSÃO DE RECEITAS. 

Devidamente comprovado nos autos que os dados das DIRF's das fontes 

pagadoras corroborados com informações adicionais apresentadas com riqueza 

de detalhes por essas fontes, quanto aos pagamentos ao beneficiário dos 

rendimentos, sem que este apresente qualquer prova de fato de que tais 

informações não sejam verdadeiras, deve ser motivo bastante para manutenção 

do lançamento de ofício. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - 

CSLL 

Ano-calendário: 2005 PROVA DA OMISSÃO DE RECEITAS. 

Devidamente comprovado nos autos que os dados das DIRF's das fontes 

pagadoras corroborados com informações adicionais apresentadas com riqueza 

de detalhes por essas fontes, quanto aos pagamentos ao beneficiário dos 

rendimentos, sem que este apresente qualquer prova de fato de que tais 
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informações não sejam verdadeiras, deve ser motivo bastante para manutenção 

do lançamento de ofício. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

Ano-calendário: 2005 

PROVA DA OMISSÃO DE RECEITAS 

Devidamente comprovado nos autos que os dados das DIRF's das fontes 

pagadoras corroborados com informações adicionais apresentadas com riqueza 

de detalhes por essas fontes, quanto aos pagamentos ao beneficiário dos 

rendimentos, sem que este apresente qualquer prova de fato de que tais 

informações não sejam verdadeiras, deve ser motivo bastante para manutenção 

do lançamento de ofício. 

Impugnação Improcedente  

Crédito Tributário Mantido 

 

Cientificado da decisão de primeira instancia, o contribuinte apresentou recurso 

voluntário, repisando os argumentos levantados em sede de impugnação, acrescentando razões 

para reforma na decisão recorrida. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheira Bianca Felicia Rothschild, Relatora. 

Recurso Voluntário  

O recurso voluntário é TEMPESTIVO e, uma vez atendidos também às demais 

condições de admissibilidade, merece, portanto, ser CONHECIDO. 

Fatos 

Tendo em vista diferenças encontradas entre as DIRF's das fontes pagadoras e a 

DIPJ da contribuinte, a autoridade fiscal intimou as fontes pagadoras (Seguradoras) solicitando 

que relacionassem os valores declarados em DIRF e enviar os documentos relativos às operações 

efetuadas com a Curado Corretora e Administradora de Seguros Ltda do período fiscalizado. 

 

As Seguradoras em resposta à Intimação encaminharam à fiscalização os 

documentos relativos aos serviços de corretagem de seguros pagos ou creditados à Curado 

Corretora e Administradora de Seguros Ltda, que constaram em DIRF. 
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Inicialmente com base nos valores informados em DIRF das Seguradoras e 

posteriormente confirmados pelos documentos encaminhados pelas Seguradoras a fiscalização 

defende que determinados valores não foram registrados em sua totalidade nos livros de registros 

apresentados pela contribuinte (Registro de ISS e Livro Caixa). 

Desta forma, foram lavrados contra o contribuinte acima identificado, autos de 

infração de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS no valor total de R$ 107.245,55 como omissão de 

receitas da atividade no ano de 2005. 

Preliminar 

Cerceamento de Defesa 

A contribuinte assim alega em sua peça de defesa : 

O auto de infração nesse momento impugnado encontra-se maculado de 

nulidade absoluta, em razão de preterição no direito de defesa do contribuinte. Explico 

detalhadamente. 

Conforme narrado no tópico anterior, o contribuinte, antes de manifestar acerca 

dos valores informados nas declarações retificadoras apresentadas pelas Seguradoras, 

solicitou à r. Fiscalização, com a devida vénia, que lhe fossem enviados os extratos 

dessas declarações que constam como retificadora. 

Isso para constatar se as fontes pagadoras efetuaram modificações nos valores 

informados, assim igualmente verificar demais retificações efetuadas pela fonte 

pagadora. 

Depois do envio dessas declarações originárias, iria manifestar acerca das 

diferenças encontradas entre a DIPJ e as DIRF's apresentadas pelas seguradoras, como 

bem ressaltado em seu requerimento. 

Acontece que, ao invés de enviar esses extratos ao contribuinte, a autoridade 

autuante efetuou o lançamento de ofício, sem oportuntzar ao contribuinte o direito de 

manifestar em relação à essas diferenças. Nem ao menos ousou declarar o motivo do 

indeferimento de tal requerimento. 

E essa ausência à resposta do requerimento da contribuinte, desaguou na não 

oportunização para manifestar acerca das diferenças encontradas pela Fiscalização. 

Isso porque o contribuinte vinculou a confirmação dos valores encontrados pela 

fiscalização à resposta do seu requerimento relativo aos extratos das DIRF s 

originárias. 

 

Diferentemente do arguido pela Recorrente, foi oportunizado por duas vezes, 

ainda durante a fiscalização, a sua justificativa em relação à divergência entre a sua DIPJ com as 

informações encontradas nas DIRF's válidas das fontes pagadoras. 

Apesar de se rebelar contra a apresentação das DIRFs originais daquelas 

retificadas nada argumentou em relação às que não foram alteradas.  

Em sede de impugnação e recurso voluntário tampouco a Recorrente levantou 

qualquer argumento em relação às DIRFs originais, o que nos faz acreditar que não havia razão 

real para tal reclamação. Bastava que apresentasse registros, extratos bancários ou qualquer outro 

documento que contradissesse as informações detalhadas apresentadas pelas Seguradoras, 

momento que lhe foi conferido em seus prazos de defesa.  

Desta forma, carece de razão quanto a preliminar em questão.  
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Mérito 

Lançamento Lastreado na Presunção de Omissão de Rendimentos. 

A Recorrente indaga: “Porque as informações prestadas em DIRF's pelas 

seguradoras e desacompanhadas de documentos comprobatórios de veracidade se sobrepõem às 

informações prestadas pela contribuinte, ora impugnante, as quais constam documentos que a 

corroboram? Qual o critério utilizado pela Autoridade Fiscal para fazer prevalecer as 

informações prestadas em DIRF's pelas seguradoras, em detrimento das informações prestadas 

em DIPJ pelo contribuinte, ora impugnante? Será que se valeu da presunção? 

(...)  Até prova ao contrário, valem os seus registros nos livros e as informações 

prestadas em DIPJ. As DIRF's, ainda mais quando se tratam de retificadoras, das quais o 

contribuinte autuado não teve acesso, não servem para ilidir essa prova. 

A autoridade fiscal, por prudência, deveria ter diligenciado junto às seguradoras 

para que estas apresentassem documentos que comprovassem a veracidade das informações 

declaradas nas DIRF's.” 

Conforme farta documentação juntadas aos autos, a autoridade fiscal diligenciou 

junto às seguradoras que apresentaram documentos detalhados relativamente aos pagamentos 

realizados à Recorrentes. Vejamos abaixo alguns exemplos (e-fls. 175 e segs.):  

 

Unibanco AIG Seguros SA 
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Mapfre VeraCruz Seguradora SA 

 

 

Itaú Seguros AS 

 

 

Sul America Seguros  
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Tendo em vista toda a documentação juntada aos autos, não se pode aceitar a 

afirmação de que a DIPJ traz informações verdadeiras em relação às omissões identificadas pela 

autoridade fiscal, quando as informações detalhadas das fontes pagadoras dizem o contrário, sem 

que a Recorrente questione as informações ali contidas. 

As informações das DIRF's das fontes pagadoras não se sobrepõem por si só às 

informações da DIPJ da Recorrente, mas, sim pelas informações fornecidas com riqueza de 

detalhes apresentadas pelas fontes pagadoras. 

Nota-se que até as contas bancárias informadas pelas fontes pagadoras conferem 

entre si, seria difícil presumir que as Seguradoras comunicaram-se entre si para forjar 

informações da Recorrente. Não haveria motivação, pelo menos, não aparente. 

A autoridade fiscal não efetuou o lançamento de ofício com base em presunções, 

mas com fatos detalhados do rendimentos recebidos pela Recorrente, sem que esta apresentasse 

um argumento de fato sequer que pudesse se contrapor às informações detalhadas das fontes 

pagadoras. 

Desta forma, carece de razão a argumentação trazida pela Recorrente em relação 

ao tópico acima. 

Isenção da COFINS para as Sociedades Corretora de Seguros. 

A Recorrente questiona a cobrança de Cofins sobre sociedades corretoras de 

Seguros, arguindo que esta estaria isenta por seu objeto (contratos de corretagem) não se 

enquadrar como “prestação de serviço”. Entende que “Ao julgar, o Supremo Tribunal Federal, 

inconstitucional o alargamento da base de cálculo da COFINS, levada a cargo pela Lei n° 

9.718/98, fixando-a (base de cálculo), novamente, como sendo somente a receita bruta 

decorrente da venda de mercadorias, venda de mercadorias e serviços e prestação de serviços, 

por via oblioua fixou o E. STF que as sociedades corretoras de seguros não devem recolher a 

COFINS, uma vez que sua base de cálculo não alcança o faturamento destas sociedades.” 

Como se sabe as normas de isenção devem ser interpretadas em sua literalidade e, 

neste sentido, como não há norma expressa de exclusão de Cofins para sociedades de seguros, 

não cabe a este órgão qualquer analise mais aprofundada sobre o assunto. 

 

Conclusão 

Desta forma, voto por CONHECER do Recurso Voluntário, REJEITAR a 

preliminar de nulidade e no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

 

(assinado digitalmente) 

Bianca Felícia Rothschild. 
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